
concurso público

013. Prova Objetiva

procurador
(cód. 014)

�	Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 60 questões objetivas.
�	Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.
�	Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum 
problema, informe ao fiscal da sala.

�	Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.
�	Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.
�	A duração da prova é de 3 horas e 30 minutos, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas.
�	Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridos 75% do tempo de duração da prova.
�	Deverão permanecer em cada uma das salas de prova os 3 últimos candidatos, até que o último deles entregue sua 
prova, assinando termo respectivo.

�	Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de respostas e este caderno, podendo levar apenas o rascunho de gabarito, 
localizado em sua carteira, para futura conferência.

�	Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

Aguarde a ordem do fiscal para abrir este caderno de questões.

22.09.2019 | manhã

Nome do candidato

Prédio Sala CarteiraInscriçãoRG
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Conhecimentos específicos

Direito Constitucional

01.	Para a doutrina, a Constituição Ideal é

(A)	 não escrita, buscando normatizar, juridicizar as for-
ças sociais, e, a partir daí, integrá-las a um plano 
superior de ação do Estado e da própria sociedade.

(B)	 não escrita, desde que seja prioridade o tratamento 
constitucional das normas e princípios de organiza-
ção e funcionamento do Estado.

(C)	 escrita, contendo o somatório de forças religiosas, 
políticas, econômicas, militares e culturais atuantes 
em determinada sociedade.

(D)	 escrita, abrangendo determinados valores, determina-
dos princípios políticos, ideológicos ou institucionais.

(E)	 escrita, contemplando e especificando o princípio 
da divisão de poderes e consagrando um regime de 
garantias de liberdade e direitos individuais.

02.	Repercussão Geral é

(A)	 a análise realizada, durante o processo legislativo de 
formação do ato normativo e antes do projeto de lei 
ingressar no ordenamento jurídico, pelo STF ou STJ, 
a depender da matéria.

(B)	 a adequação e compatibilidade de uma lei ou de um 
ato normativo, em confronto com as normas postas, 
verificando seus requisitos formais e materiais, rea-
lizada pelo STF.

(C)	 um instituto processual pelo qual se reserva ao STF 
o julgamento de temas trazidos em recursos extraor-
dinários que apresentem questões relevantes sob o 
aspecto econômico, político, social ou jurídico e que 
ultrapassem os interesses subjetivos da causa.

(D)	 o controle exercido por qualquer juiz ou tribunal, em 
todas as esferas normativas, leis ou atos normativos 
federais, estaduais, distritais e municipais, respeita-
da a competência do órgão jurisdicional.

(E)	 o objeto principal da ação,  independentemente 
da existência de um caso concreto, visando-se à 
obtenção da invalidação da lei, a fim de garantir-se a 
segurança das relações jurídicas.

03.	Nos termos da Constituição Federal, compete aos 
Municípios

(A)	 manter, com a cooperação técnica e financeira da 
União e do Estado, programas de educação infantil e 
de ensino fundamental.

(B)	 explorar diretamente, ou mediante concessão, os 
serviços locais de gás canalizado, na forma da lei, 
vedada a edição de medida provisória para a sua 
regulamentação.

(C)	 a criação, funcionamento e processo do juizado de 
pequenas causas.

(D)	 legislar sobre juntas comerciais, produção e consu-
mo e proteção ao patrimônio histórico.

(E)	 organizar o sistema nacional de emprego e as condi-
ções para o exercício de profissões.

04.	A doutrina, ao tratar da estrutura dos Direitos Humanos, 
estabelece que

(A)	 direito-pretensão consiste na faculdade de agir que 
gera a ausência de direito de qualquer outro ente ou 
pessoa.

(B)	 direito-pretensão consiste na busca de algo, gerando 
a contrapartida de outrem do dever de prestar.

(C)	 direito-liberdade implica uma relação de poder de 
uma pessoa de exigir determinada sujeição do Esta-
do ou de outra pessoa.

(D)	 direito-liberdade consiste na autorização dada por 
uma norma a uma determinada pessoa, impedindo 
que outra interfira de qualquer modo.

(E)	 direito-poder consiste no reconhecimento de que os 
direitos humanos são direitos de todos.

05.	A soberania nacional, a propriedade privada, a livre 
concorrência, a defesa do consumidor, a redução das 
desigualdades regionais e sociais, assim como o livre 
exercício de qualquer atividade econômica, independen-
temente de autorização de órgãos públicos, são alguns 
dos princípios

(A)	 da ordem social.

(B)	 da política urbana.

(C)	 do sistema financeiro nacional.

(D)	 da ordem econômica.

(E)	 da seguridade social.
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Direito Administrativo

08.	Considere o seguinte caso hipotético: a Prefeitura do 
Município “X” pretende qualificar como organização 
social uma pessoa jurídica de direito privado cuja ativida-
de é dirigida à proteção e preservação do meio ambiente.
O Procurador “Y” é instado a se manifestar sobre a apli-
cação da Lei no 9.637/98 e o contrato de gestão que será 
firmado com vistas à formação da parceria. É correto afir-
mar que o Poder Executivo, nos termos da referida espé-
cie normativa, poderá qualificar como organizações so-
ciais pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos

(A)	 cujas atividades sejam dirigidas, entre outras, à pro-
teção e preservação do meio ambiente, e o contra-
to de gestão deve ser elaborado de comum acordo 
entre o órgão ou entidade supervisora e a organiza-
ção social.

(B)	 cujas atividades sejam dirigidas, entre outras, à pro-
teção e preservação do meio ambiente, entretanto o 
instrumento apto a firmar a referida parceria será o 
denominado acordo de cooperação.

(C)	 cuja atividade seja dirigida exclusivamente ao ensino, 
por meio do instrumento denominado de acordo de 
parceria a ser firmado de comum acordo entre o órgão 
ou entidade supervisora e a organização social.

(D)	 cujas atividades sejam dirigidas, entre outras, à pro-
teção e preservação do meio ambiente, entretanto 
o instrumento apto a firmar a referida parceria será 
o denominado convênio de gestão, elaborado de 
comum acordo entre o órgão ou entidade supervi
sora e a organização social.

(E)	 cuja atividade seja dirigida exclusivamente à cultura 
e à saúde, por meio do instrumento denominado de 
acordo de parceria a ser firmado de comum acordo 
entre o órgão ou entidade supervisora e a organiza-
ção social.

09.	 Considere o caso hipotético de um candidato aprovado 
em concurso público que teve a sua nomeação invalidada 
antes da posse. A esse respeito, é correto ao afirmar que

(A)	 o Superior Tribunal de Justiça sumulou o assunto 
determinando que a nomeação de funcionário con-
cursado pode ser desfeita antes da posse.

(B)	 o Supremo Tribunal Federal sumulou o assunto 
determinando que o funcionário nomeado por con-
curso não tem direito à posse.

(C)	 o Superior Tribunal de Justiça sumulou o assunto 
determinando que a nomeação de funcionário sem 
concurso pode ser desfeita antes da posse.

(D)	 o Superior Tribunal de Justiça sumulou o assunto 
determinando que o funcionário nomeado por con-
curso não tem direito à posse.

(E)	 o Supremo Tribunal Federal sumulou o assunto 
determinando que o funcionário nomeado por con-
curso tem direito à posse.

06.	Nos termos da Constituição Federal, ao tratar da Admi-
nistração Pública, é correto afirmar que

(A)	 os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e 
do Poder Judiciário poderão, excepcional e tempo-
rariamente, ser superiores aos pagos pelo Poder 
Executivo.

(B)	 a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo 
determinado para atender a necessidade temporária 
de excepcional interesse público, que não ultrapasse 
doze meses.

(C)	 os cargos, empregos e funções públicas são aces-
síveis aos brasileiros que preencham os requisitos 
estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, 
na forma da lei.

(D)	 é permitida a vinculação ou equiparação de quais-
quer espécies remuneratórias para o efeito de remu
neração de pessoal do serviço público, na esfera 
municipal.

(E)	 o servidor público da administração direta, autárqui-
ca e fundacional, investido no mandato de Prefeito, 
será afastado do cargo, emprego ou função, com 
remuneração do respectivo cargo eletivo.

07.	É texto de Súmula Vinculante:

(A)	 É constitucional a lei ou ato normativo estadual ou 
distrital que disponha sobre sistemas de consórcios 
e sorteios, inclusive bingos e loterias.

(B)	 O cálculo de gratificações e outras vantagens do ser-
vidor público incide sobre o abono utilizado para se 
atingir o salário-mínimo.

(C)	 A falta de defesa técnica por advogado no processo 
administrativo disciplinar ofende a Constituição.

(D)	 Salvo nos casos previstos na Constituição, o salário-
-mínimo pode ser usado como indexador de base 
de cálculo de vantagem de servidor público ou de 
empregado, e ser substituído por decisão judicial.

(E)	 Norma legal que altera o prazo de recolhimento de 
obrigação tributária não se sujeita ao princípio da 
anterioridade.
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12.	Considere o seguinte caso hipotético: o Procurador “X” é 
instado a se manifestar sobre uma parceria público-pri-
vada envolvendo a concessão de serviços públicos e, ali-
cerçado na Lei no 8.987/95, estará correto ao afirmar que

(A)	 a Lei no 8.987/95 não admite a concessão de servi-
ços públicos por meio de contrato de parceria públi-
co-privada.

(B)	 a parceria público-privada somente poderá envolver 
uma concessão administrativa de serviços públicos, 
nos termos da referida legislação, se o contrato cor-
responder a valores superiores a R$ 10.000.000,00 
(dez milhões de reais).

(C)	 há possibilidade de parceria público-privada na con-
cessão de serviços públicos que envolver, adicional-
mente à tarifa cobrada dos usuários, contraprestação 
pecuniária do parceiro público ao parceiro privado.

(D)	 a parceria público-privada somente poderá envolver 
uma concessão administrativa de serviços públicos 
quando estiver prevista a cobrança de contraprestação 
pecuniária do parceiro público ao parceiro privado.

(E)	 a concessão administrativa é o único contrato possí-
vel para a concessão de serviços públicos, com pre-
visão na referida legislação, desde que por meio de 
contrato de parceria público-privada.

13.	No que concerne ao controle da administração, é correto 
afirmar que o Supremo Tribunal Federal publicou súmula 
com o seguinte teor:

(A)	 o Tribunal de Contas, no exercício de suas atribui-
ções, pode apreciar somente a constitucionalidade 
dos atos administrativos do Poder Público.

(B)	 as Câmaras Municipais, no exercício de suas atribui-
ções, poderão apreciar a constitucionalidade das leis 
e dos atos do Poder Público.

(C)	 o Tribunal de Contas e o Poder Legislativo, no exer-
cício de suas atribuições, poderão apreciar a consti-
tucionalidade das leis e dos atos do Poder Público.

(D)	 as Câmaras Municipais, no exercício de suas atri-
buições, não poderão apreciar a constitucionalidade 
dos atos administrativos do Poder Executivo.

(E)	 o Tribunal de Contas, no exercício de suas atribui-
ções, pode apreciar a constitucionalidade das leis e 
dos atos do Poder Público.

10.	Com relação às audiências públicas previstas no pro-
cesso administrativo, Lei Federal no 9.784/99, é correto 
afirmar:

(A)	 a autoridade responsável pelo processo administra
tivo deverá obrigatoriamente realizar audiência públi-
ca antes da tomada de decisão.

(B)	 os resultados da consulta e audiência pública e de 
outros meios de participação de administrados deve
rão ser apresentados com a indicação do procedi-
mento adotado.

(C)	 quando necessária à instrução do processo, a 
audiência de outros órgãos ou entidades administra-
tivas poderá ser realizada em reunião conjunta, com 
a obrigatória participação dos titulares dos órgãos 
competentes, sendo vedada a sua representação.

(D)	 antes da tomada de decisão, a juízo da autoridade, 
diante da relevância da questão, poderá ser realiza-
do um debate sobre a matéria do processo, sendo 
vedada a realização de audiência pública.

(E)	 quando necessária ao julgamento do processo, a 
audiência de outras entidades administrativas deve-
rá ser realizada isoladamente, sendo vedada a reali-
zação de reunião conjunta.

11.	 Considere o seguinte caso hipotético: a Prefeitura do 
Município “X” decide licitar e contratar serviços de publi
cidade prestados necessariamente por intermédio de 
agência de propaganda. Diante dessa situação e nos ter-
mos das Leis no 8.666/93 e 12.232/2010, é correto afirmar:

(A)	 os serviços de publicidade prestados necessaria-
mente por intermédio de agência de propaganda 
somente poderão ser licitados pela modalidade de 
concorrência.

(B)	 os serviços de publicidade prestados necessaria-
mente por intermédio de agência de propaganda 
somente poderão ser licitados utilizando-se do tipo 
“menor preço”.

(C)	 na contratação de serviços de publicidade prestados 
necessariamente por intermédio de agência de pro-
paganda, poderá ser utilizada a modalidade de con-
vite, entretanto a legislação adota obrigatoriamente 
como único tipo permitido o “menor preço”.

(D)	 na contratação de serviços de publicidade prestados 
necessariamente por intermédio de agência de pro-
paganda, são obrigatórios os tipos “melhor técnica” 
ou “técnica e preço”.

(E)	 os serviços de publicidade prestados necessaria-
mente por intermédio de agência de propaganda 
somente poderão ser licitados pela modalidade de 
tomada de preço.
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16.	Segundo a doutrina penal, os crimes materiais caracte-
rizam-se pela produção de um resultado naturalístico, 
ou seja, é necessária a ocorrência de um resultado para 
a sua consumação. Em posição contrária, encontram-se 
os crimes formais e os crimes de mera conduta, para 
os quais não é relevante o atingimento do resultado 
para a caracterização da consumação do crime. Com 
relação aos crimes contra a ordem tributária, com base 
em entendimento sumulado do Supremo Tribunal Fede-
ral, é correto afirmar que apenas pode ser considerada 
penalmente típica após o lançamento definitivo do tribu-
to a conduta de

(A)	 suprimir ou reduzir tributo, ou contribuição social e 
qualquer acessório, mediante omissão de informa-
ção, ou prestação de declaração falsa às autorida-
des fazendárias.

(B)	 fazer declaração falsa ou omitir declaração sobre 
rendas, bens ou fatos, ou empregar outra fraude, 
para eximir-se, total ou parcialmente, de pagamento 
de tributo.

(C)	 deixar de recolher, no prazo legal, valor de tributo 
ou de contribuição social, descontado ou cobrado, 
na qualidade de sujeito passivo de obrigação e que 
deveria recolher aos cofres públicos.

(D)	 deixar de aplicar, ou aplicar em desacordo com o 
estatuído, incentivo fiscal ou parcelas de imposto li-
beradas por órgão ou entidade de desenvolvimento.

(E)	 utilizar ou divulgar programa de processamento de 
dados que permita ao sujeito passivo da obrigação 
tributária possuir informação contábil diversa daque-
la que é, por lei, fornecida à Fazenda.

17.	A empresa ABC Ltda. encontra-se em processo de falên-
cia. No curso desse processo, um dos estabelecimentos 
comerciais da empresa é alienado judicialmente, dando 
continuidade o adquirente à exploração do estabeleci-
mento, sob a outra razão social. A respeito da respon-
sabilidade tributária pelos tributos, relativos ao fundo ou 
estabelecimento adquirido, devidos até à data do ato, é 
correto afirmar, com base no Código Tributário Nacional:

(A)	 o adquirente do estabelecimento responderá subsi-
diariamente com o alienante, se este iniciar, dentro 
de seis meses da data da alienação, nova atividade 
no mesmo ramo de comércio.

(B)	 o adquirente do estabelecimento responderá inte-
gralmente, se o alienante cessar a exploração do 
comércio, indústria ou atividade.

(C)	 caso o adquirente seja sócio da sociedade falida ou 
sociedade controlada pelo devedor falido, poderá vir 
a responder integralmente pelos tributos devidos em 
razão do estabelecimento adquirido.

(D)	 o adquirente responderá pelos tributos devidos em 
razão do estabelecimento adquirido apenas na hipó-
tese de ser parente, em linha reta ou colateral até o 
4o (quarto) grau, consanguíneo ou afim.

(E)	 o produto da alienação judicial do estabelecimento 
será destinado de imediato ao pagamento dos tribu-
tos devidos, cessando a responsabilidade do alie-
nante após o esgotamento desse produto.

14.	É correto afirmar que, nos termos da

(A)	 Lei Federal no 12.846/13, a competência para a ins-
tauração e o julgamento do processo administrativo 
de apuração de responsabilidade da pessoa jurídica 
poderá ser delegada, vedada a subdelegação.

(B)	 Lei Federal no 8.429/92, constitui ato de improbidade 
administrativa que causa lesão ao erário perceber 
vantagem econômica para intermediar a liberação 
ou aplicação de verba pública de qualquer natureza.

(C)	 Lei Complementar no 101/00, é vedada a desti-
nação de recursos para, direta ou indiretamente, 
cobrir necessidades de pessoas físicas ou déficits 
de pessoas jurídicas, nem mesmo por lei específi-
ca, devendo tal vedação constar da lei de diretrizes 
orçamentárias.

(D)	 Lei Federal no 12.527/11, o acesso à informação de 
que trata a referida Lei não compreenderá o direito 
de obter informação sobre atividades exercidas 
pelos órgãos e entidades, inclusive as relativas à sua 
política, organização e serviços.

(E)	 Decreto-Lei no 201/67, proceder de modo incompa-
tível com a dignidade e o decoro do cargo trata-se 
de uma infração político-administrativa do Prefeito 
Municipal sujeitando-o ao julgamento pelo Tribunal 
de Justiça.

Direito Tributário

15.	É correto afirmar, com relação ao imposto sobre serviços 
de qualquer natureza:

(A)	 caberá à lei municipal fixar suas alíquotas máximas 
e mínimas.

(B)	 incidirá sobre receitas decorrentes de aluguel de 
bens móveis.

(C)	 não poderá ser objeto de qualquer forma de isenção 
ou incentivo fiscal.

(D)	 incidirá também sobre a exportação de serviços para 
o exterior.

(E)	 incide sobre a prestação de serviços de transporte 
intramunicipal de passageiros.
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20.	De acordo com a classificação estabelecida pela Lei  
no 4.320/64, as dotações para investimentos ou inver-
sões financeiras que outras pessoas de direito público 
ou privado devam realizar, independentemente de con-
traprestação direta em bens ou serviços, constituindo 
essas transferências auxílios ou contribuições, segundo 
derivem diretamente da Lei de Orçamento ou de lei espe-
cialmente anterior, bem como as dotações para amortiza-
ção da dívida pública, são

(A)	 transferências correntes.

(B)	 subvenções sociais.

(C)	 transferências de custeio.

(D)	 transferências de capital.

(E)	 subvenções econômicas.

21.	Considerando-se as definições adotadas pela Lei Com-
plementar no 101/00 e sem prejuízo do cumprimento 
das exigências que determina, a assunção, o reconheci-
mento ou a confissão de dívidas pelo ente da Federação 
equipara-se a

(A)	 concessão de garantia.

(B)	 refinanciamento da dívida mobiliária.

(C)	 transferência voluntária.

(D)	 operação de crédito.

(E)	 nota de empenho.

Direito Civil

22.	A Municipalidade é proprietária de um terreno de  
6 000 metros quadrados. No ano de 2010, um grupo de 
50 famílias invadiu o terreno e lá construíram suas mora-
dias. No ano de 2019, o Prefeito informou a necessidade 
de desocupação do terreno para a construção de uma 
nova sede da Prefeitura. Como Procurador do Município, 
em razão da legislação vigente, deve-se informar que

(A)	 é possível a desocupação, tendo em vista que, em 
razão da imprescritibilidade dos bens públicos, não 
houve a aquisição da propriedade pela usucapião.

(B)	 não se torna mais possível a desocupação, tendo 
em vista que, como a área dividida pelo número de 
moradores é inferior a 250 metros quadrados, houve 
a aquisição das áreas pela usucapião constitucional 
urbana.

(C)	 não se torna mais possível a desocupação, tendo 
em vista que, como a área dividida pelo número de 
moradores é inferior a 250 metros quadrados, houve 
a aquisição das áreas pela usucapião coletiva pre-
vista no Estatuto da Cidade.

(D)	 não se torna mais possível a desocupação, tendo 
em vista que, como a área dividida pelo número de 
moradores é inferior a 250 metros quadrados, houve 
a aquisição do direito à concessão de uso especial 
para fins de moradia coletiva.

(E)	 é possível o deslocamento dos moradores para que 
a estes seja deferida a concessão de uso especial 
para fins de moradia em outro imóvel de propriedade 
do município, tendo em vista a necessidade do terre-
no para uma obra de interesse público.

18.	A Procuradoria do Município X ingressa com ação de 
execução fiscal contra a empresa DEF S/A, anexando 
à petição inicial certidão de dívida ativa (CDA), na qual 
há menção ao valor originário da dívida e o seu funda-
mento legal. Após a garantia da execução pelo devedor 
por meio de depósito em dinheiro e da apresentação de 
embargos à execução, mas antes de proferida decisão 
de 1a instância, a Procuradoria percebe que houve um 
erro na CDA, que indicou equivocadamente o valor da 
dívida e que também indicou equivocadamente o funda-
mento legal da dívida. A respeito da situação apresenta-
da, é correto afirmar, com base na legislação nacional:

(A)	 o erro quanto ao valor da dívida decorre do fato de 
a CDA ter utilizado o valor original da dívida, quan-
do a lei determina que seja apresentado o seu valor 
atualizado para o momento do protocolo da ação de 
execução.

(B)	 por já terem sido apresentados os embargos à exe-
cução, não é mais possível a emenda ou substitui-
ção da CDA, devendo o juiz julgar improcedente a 
execução caso essa seja por valor superior ao efeti-
vamente devido.

(C)	 apenas caso a dívida efetiva seja menor do que a 
dívida contida na CDA anexada à petição inicial, o juiz 
deverá permitir a emenda ou substituição da certidão, 
pois nesse caso os embargos apresentados poderão 
ser aproveitados sem prejuízos ao executado.

(D)	 até a decisão de 1a instância, a CDA poderá ser 
emendada ou substituída, assegurada a devolução 
do prazo para embargos, para que não haja prejuí
zos à defesa; caso a dívida efetiva seja superior à 
informada originalmente, poderá ser necessária a 
complementação do depósito.

(E)	 após a citação do devedor em decorrência do des-
pacho do juiz que defere a petição inicial, não é mais 
possível a emenda ou substituição da CDA, devendo 
o juiz, caso não haja desistência da ação por parte 
da Procuradoria, julgar improcedente a execução.

Direito Financeiro

19.	 O Anexo de Riscos Fiscais, onde serão avaliados os 
passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar 
as contas públicas, informando as providências a serem 
tomadas, caso se concretizem, deverá estar contido na Lei

(A)	 do Orçamento Anual.

(B)	 de Diretrizes Orçamentárias.

(C)	 do Plano Plurianual.

(D)	 Geral do Orçamento.

(E)	 de Responsabilidade Fiscal.
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26.	Maria vendeu uma casa de sua propriedade para seu filho 
Pedro. A venda não teve a anuência dos outros filhos de 
Maria, André e Thiago, nem de seu cônjuge, João, com 
quem é casada sob o regime da separação convencional 
de bens. Pode-se corretamente afirmar que

(A)	 a venda é válida.

(B)	 a venda é nula e pode ser declarada a qualquer tempo.

(C)	 a venda é anulável em razão da ausência da anuên-
cia dos filhos, desnecessária, no caso, a anuência do 
cônjuge, em razão do regime de bens.

(D)	 a venda é anulável e pode ser pleiteada a anulação 
no prazo de até 2 (dois) anos, contados da data da 
conclusão do negócio, sob pena de decadência.

(E)	 o prazo prescricional para que se possa anular a 
venda é de 5 (cinco) anos, contados da data da con-
clusão do negócio.

27.	Considerando as Súmulas do Superior Tribunal de Justi-
ça, acerca do dano moral, é correto afirmar:

(A)	 não é possível a cumulação das indenizações de 
dano estético e dano moral.

(B)	 a simples devolução indevida de cheque não carac-
teriza dano moral.

(C)	 caracteriza dano moral a apresentação antecipada 
de cheque pré-datado.

(D)	 da anotação irregular em cadastro de proteção ao 
crédito, cabe indenização por dano moral, mesmo 
quando preexistente legítima inscrição.

(E)	 a pessoa jurídica não pode sofrer dano moral.

28.	Pode-se corretamente afirmar que o menor de 17 anos 
de idade divorciado é:

(A)	 capaz.

(B)	 incapaz.

(C)	 relativamente incapaz.

(D)	 capaz, se foi expressamente requerida no divórcio a 
não revogação da emancipação.

(E)	 capaz, desde que emancipado pelos pais, por meio 
de escritura pública.

23.	 Foi apresentado um projeto de loteamento com as seguin
tes características: I) implantação em terreno já saneado 
onde funcionava um aterro sanitário; II) inexistência de 
espaços livres de uso público; III) lotes com área de  
130 metros quadrados e frente de 5 metros; IV) ausência 
de articulação das vias de loteamento com as vias adjacen-
tes oficiais, existentes ou projetadas. Pode-se corretamente 
afirmar que impedem a aprovação do loteamento as carac-
terísticas:

(A)	 I, II, III e IV.

(B)	 I e III, apenas.

(C)	 II e III, apenas.

(D)	 I e IV, apenas.

(E)	 II e IV, apenas.

24.	Acerca do protocolo de títulos no Registro de Imóveis, 
pode-se corretamente afirmar:

(A)	 escrituras públicas, da mesma data e apresentadas 
no mesmo dia, que determinem, taxativamente, a 
hora da sua lavratura, deve prevalecer, para efeito 
de prioridade, a que foi lavrada em primeiro lugar.

(B)	 protocolizado o título, proceder-se-á ao registro, 
dentro do prazo máximo de 5 (cinco) dias, salvo nos 
casos previstos nos artigos seguintes.

(C)	 apresentado título de segunda hipoteca, com 
referência expressa à existência de outra anterior, 
o oficial, depois de prenotá-lo, aguardará durante  
30 (trinta) dias que os interessados na primeira pro-
movam a inscrição e, após esse prazo, se não for 
apresentado o título anterior, a segunda hipoteca 
será inscrita, mas não terá preferência sobre a pri-
meira, ainda que se registre posteriormente.

(D)	 podem ser registrados, no mesmo dia, títulos pelos 
quais se constituam direitos reais contraditórios 
sobre o mesmo imóvel, prevalecendo a ordem de 
prioridade na apresentação.

(E)	 prevalecerão, para efeito de prioridade de registro, 
quando apresentados no mesmo dia, os títulos pre-
notados no Protocolo sob número de ordem mais 
baixo, devendo-se realizar o registro imediato do pri-
meiro apresentado.

25.	 José comprou uma unidade de um apartamento em um 
condomínio, não submetido ao regime do patrimônio de 
afetação, diretamente com o incorporador. Entretanto, per-
deu o emprego e não mais podia pagar as prestações con-
tratualmente ajustadas. Postulou o distrato com a incor-
poradora. Nessa caso, pode-se corretamente afirmar que

(A)	 José poderá não receber nada do que foi pago, des-
de que tal previsão constasse expressamente do 
contrato.

(B)	 poderá incidir pena convencional de até 25%.

(C)	 a comissão de corretagem deve ser restituída a José.

(D)	 a incorporadora somente poderá exigir a pena con-
vencional se comprovar o prejuízo.

(E)	 poderão ser deduzidos os valores correspondentes à 
fruição do imóvel, equivalente a 5% (cinco por cento) 
sobre o valor atualizado do contrato, pro rata die.
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31.	No que diz respeito às defesas do réu, assinale a alter-
nativa correta.

(A)	 Na contestação, é lícito ao réu propor reconvenção 
para manifestar pretensão própria ou de terceiro, 
conexa com a ação principal ou com o fundamento 
da defesa.

(B)	 A desistência da ação ou a ocorrência de causa ex-
tintiva que impeça o exame de seu mérito obsta ao 
prosseguimento do processo quanto à reconvenção.

(C)	 A reconvenção pode ser proposta contra o autor, 
mas não contra terceiro, devendo, quanto a este, ser 
proposta ação de regresso.

(D)	 O réu somente pode propor reconvenção se ofereci-
da contestação.

(E)	 A reconvenção pode ser proposta pelo réu em litis-
consórcio com terceiro.

32.	 No dia e na hora designados, o juiz declarará aberta a 
audiência de instrução e julgamento e mandará apregoar 
as partes e os respectivos advogados, bem como outras 
pessoas que dela devam participar. Instalada a audiência,

(A)	 o juiz tentará conciliar as partes, desde que não 
tenha havido no processo o emprego anterior de 
outros métodos de solução consensual de conflitos, 
como a mediação e a arbitragem.

(B)	 as provas orais serão produzidas em audiência, 
ouvindo-se, nesta ordem, preferencialmente, autor, 
réu, peritos e assistentes técnicos e testemunhas 
arroladas pelas partes.

(C)	 incumbe ao juiz manter a ordem e o decoro e incumbe 
ao escrevente registrar em ata, com exatidão, todos 
os requerimentos apresentados em audiência.

(D)	 qualquer das partes, independentemente de autori-
zação judicial, poderá gravar a audiência, observa-
dos os requisitos legais.

(E)	 e encerrado o debate ou oferecidas as razões finais, 
o juiz proferirá sentença em audiência ou no prazo 
de 15 (quinze) dias.

Direito Processual Civil

29.	O Direito Processual Intertemporal visa regular as situa
ções ocorridas durante a transição entre as regras do 
antigo Código de Processo Civil (CPC/73) e do novo 
Código de Processo Civil (CPC/15). Considerando a 
complexidade do tema, o Superior Tribunal de Justiça 
editou regras, bem como o CPC/15 editou as disposições 
finais e transitórias. A esse respeito, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 Para os recursos interpostos para impugnar deci-
sões publicadas a partir da vigência do CPC/15, será 
possível o arbitramento de honorários sucumben-
ciais recursais.

(B)	 Aos recursos interpostos sob a égide do CPC/73, 
caberá a abertura de prazo para correção de vícios 
prevista no CPC/15.

(C)	 Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/73 e ainda não julgados, devem ser exigidos 
os requisitos de admissibilidade recursal do CPC/15.

(D)	 O modelo adotado pelo CPC/15 foi da metanorma de 
incidência parcial por isolamento de fase processual: 
a lei processual nova será aplicada imediatamente, 
preservando-se os atos praticados de acordo com a 
lei anterior.

(E)	 Se a prova tiver sido requerida na vigência do 
CPC/73, mas for julgada na vigência do CPC/15, 
segue-se a sistemática do CPC/15 em relação às 
disposições de direito probatório.

30.	O processo começa por iniciativa da parte e se desen
volve por impulso oficial, salvo as exceções previstas em 
lei. A respeito das exceções ao princípio do impulso pro-
cessual, assinale a alternativa correta.

(A)	 A extinção do processo, por abandono da causa pelo 
autor, pode ser imediatamente declarada de ofício 
pelo juiz.

(B)	 De ofício ou a requerimento, o juiz condenará o 
litigante de má-fé a pagar multa, que deverá ser 
superior a um por cento e inferior a dez por cento 
do valor corrigido da causa, a indenizar a parte con-
trária pelos prejuízos que esta sofreu e a arcar com 
os honorários advocatícios e com todas as despesas 
que efetuou.

(C)	 A incompetência relativa pode ser alegada em qual-
quer tempo e grau de jurisdição e deve ser declarada 
de ofício.

(D)	 O juiz responderá, civil e regressivamente, por per-
das e danos quando recusar, omitir ou retardar, ainda 
que com justo motivo, providência que deva ordenar 
de ofício ou a requerimento da parte.

(E)	 O juiz corrigirá, de ofício e por arbitramento, o valor 
da causa quando verificar que não corresponde ao 
conteúdo patrimonial em discussão ou ao proveito 
econômico perseguido pelo autor, caso em que não 
há que se falar em recolhimento superveniente das 
custas correspondentes.
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35.	A respeito do tema “ação rescisória”, assinale a alterna-
tiva correta.

(A)	 É cabível a propositura de ação rescisória em face 
de acórdão que, à época de sua prolação, estava em 
conformidade com a jurisprudência predominante  
do STF.

(B)	 O entendimento atual do STJ é que a ação rescisó-
ria serve como instrumento voltado à uniformização 
de jurisprudência, inclusive quando a controvérsia se 
basear na aplicação de norma constitucional.

(C)	 Caso o autor obtenha, posteriormente ao trânsito 
em julgado, prova nova cuja existência ignorava ou 
de que não pôde fazer uso, capaz, por si só, de lhe 
assegurar pronunciamento favorável, o termo inicial 
do prazo para propositura da ação rescisória será a 
data de descoberta da prova nova, observado o pra-
zo máximo de 5 (cinco) anos, contado do trânsito em 
julgado da última decisão proferida no processo.

(D)	 Na ação rescisória, devolvidos os autos pelo relator, 
a secretaria do tribunal expedirá cópias do relatório 
e as distribuirá entre os juízes que compuserem o 
órgão competente para o julgamento. A escolha de 
relator recairá, sempre que possível, em juiz que 
haja participado do julgamento rescindendo.

(E)	 Na petição inicial da ação rescisória, o autor deve 
cumular ao pedido de rescisão o pedido de novo 
julgamento do processo, bem como depositar cinco 
por centro sobre o valor da causa que se converterá 
em multa caso a ação seja declarada improcedente 
por unanimidade, sendo que apenas as entidades de 
Direito Público estão dispensadas do depósito dos 
valores.

Direito do Consumidor

36.	A respeito das sanções administrativas previstas no 
Código de Defesa do Consumidor, é correto afirmar:

(A)	 inadmite-se a cumulação, salvo por medida cautelar.

(B)	 para aplicação da multa, dispensa-se a análise em 
procedimento administrativo.

(C)	 a pena de cassação da concessão será aplicada à 
concessionária de serviço público apenas quando 
violar obrigação legal.

(D)	 a pena de inutilização do produto será aplicada sem-
pre que as circunstâncias de fato desaconselharem 
a cassação de licença, a interdição ou suspensão da 
atividade.

(E)	 pendendo ação judicial na qual se discuta a imposi-
ção de penalidade administrativa, não haverá reinci-
dência até o trânsito em julgado da sentença.

33.	Considere as seguintes definições: (i) responsabilização 
da sociedade no tocante às dívidas ou aos atos prati-
cados pelos sócios quando esses se valem da pessoa 
jurídica para ocultar seus bens pessoais, com propósi-
tos fraudatórios; (ii) afastamento da responsabilidade 
civil da pessoa jurídica para atingir os bens dos sócios; 
e (iii) afastamento da responsabilidade civil de empresa 
controlada para atingir os bens da empresa controladora. 
Assinale a alternativa que corresponde, respectivamente, 
às teorias de desconsideração.

(A)	 Desconsideração da personalidade jurídica inversa, 
desconsideração da personalidade jurídica e des-
consideração da personalidade jurídica indireta.

(B)	 Desconsideração da personalidade jurídica inversa, 
desconsideração da personalidade jurídica e des-
consideração da personalidade jurídica expansiva.

(C)	 Desconsideração da personalidade jurídica, descon-
sideração da personalidade jurídica inversa e des-
consideração da personalidade jurídica indireta.

(D)	 Desconsideração da personalidade jurídica, descon-
sideração da personalidade jurídica inversa e des-
consideração da personalidade jurídica expansiva.

(E)	 Desconsideração da personalidade jurídica expan-
siva, desconsideração da personalidade jurídica 
inversa e desconsideração da personalidade jurídica 
indireta.

34.	Marli propôs ação contra uma loja de eletrodomésticos 
na cidade onde reside. Na petição inicial, pediu a inde-
nização por danos materiais causados pela explosão do 
equipamento adquirido na loja. A loja de eletrodomésti-
cos apresentou contestação e a ação foi julgada proce-
dente pelo juiz. Na sentença publicada, o juiz condenou 
a loja à indenização por R$ 10.000,00 (dez mil reais) a 
serem pagas em 8 (oito) parcelas de R$ 1.000,00 (mil 
reais), bem como omitiu-se em relação ao nome da parte 
autora. Diante da situação hipotética, assinale a alterna-
tiva correta em relação às possibilidades de correção da 
sentença.

(A)	 O juiz poderá corrigir de ofício a omissão do nome 
da parte autora, mas só poderá corrigir o número de 
parcelas a pedido da parte.

(B)	 Para correção do nome da parte autora, Marli poderá 
opor embargos de declaração, mas, para corrigir o 
número de parcelas, é necessária a interposição de 
apelação.

(C)	 Depois de publicada a sentença, o juiz só poderá 
alterá-la por meio de embargos de declaração.

(D)	 O juiz só poderá corrigir a omissão do nome da parte 
autora a pedido de uma das partes, mas poderá cor-
rigir de ofício o número de parcelas.

(E)	 O juiz pode corrigir, de ofício ou a requerimento da 
parte, tanto a omissão do nome da autora quanto o 
número de parcelas.
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Direitos Difusos e Coletivos

39.	Nos termos da Lei no 9.605/98, é circunstância que 
agrava a pena, quando não constitui ou qualifica o crime 
ambiental, ter o agente cometido a infração

(A)	 possuindo baixo grau de instrução ou escolaridade.

(B)	 para obter vantagem pecuniária.

(C)	 e, após arrependimento, manifestar-se pela espontâ-
nea reparação do dano, ou limitação significativa da 
degradação ambiental causado.

(D)	 aos sábados, domingos ou feriados.

(E)	 no interesse de pessoa jurídica somente mantida 
parcialmente, por verbas públicas ou beneficiada por 
incentivos fiscais.

40.	Nos termos da Lei no 11.445/2007, naqueles serviços 
públicos de saneamento básico em que mais de um 
prestador execute atividade interdependente com outra, 
a relação entre elas deverá ser regulada por contrato e 
haverá entidade única encarregada das funções de regu-
lação e de fiscalização, sendo correto afirmar que

(A)	 caberá à União definir as normas econômicas e 
financeiras relativas às tarifas, aos subsídios e aos 
pagamentos por serviços prestados aos usuários 
e entre os diferentes prestadores envolvidos, que 
deverão compor tal contrato.

(B)	 nesses contratos é facultativa a colocação de cláu-
sulas que estabeleçam as atividades ou insumos 
contratados.

(C)	 deverão constar do correspondente edital de licita-
ção as regras e os valores das tarifas e outros pre-
ços públicos a serem pagos aos demais prestadores, 
bem como a obrigação e a forma de pagamento.

(D)	 os entes da Federação, apenas quando reunidos em 
consórcios públicos, poderão instituir fundos, aos 
quais poderão ser destinadas, entre outros recursos, 
parcelas das receitas dos serviços, com a finalidade 
de custear, na conformidade do disposto nos res
pectivos planos de saneamento básico, a universali-
zação dos serviços públicos de saneamento básico.

(E)	 os recursos dos fundos captados pelos consórcios 
públicos decorrentes desses contratos devem ser 
usados de forma exclusiva em operações de cré-
dito para financiamento dos investimentos neces-
sários à universalização dos serviços públicos de 
saneamento básico.

37.	Quanto ao conceito de banco de dados e cadastro de 
consumidores, é correto afirmar que

(A)	 são sinônimos e refletem um grupo de informações 
que espontaneamente é formado a partir de elemen-
tos fornecidos pelos próprios consumidores.

(B)	 ambos formam um grupo de informações sobre con-
sumidores, que diferem apenas por ser o cadastro 
de consumidores de caráter público e o banco de 
dados entidade de caráter privado, nos termos da 
legislação consumerista.

(C)	 são diferentes, pois banco de dados é o conjunto de 
informações acerca de um consumidor coletadas no 
mercado, sendo utilizadas normalmente por empre-
sas que prestam serviços de proteção ao crédito, 
sem a participação dos consumidores, mas com seu 
prévio conhecimento antes da inclusão, enquanto o 
cadastro exige em sua formação a entrega espontâ-
nea desses dados pelo consumidor.

(D)	 tanto no banco de dados quanto no cadastro de con-
sumidores as informações podem ser compartilha-
das com outros fornecedores sem qualquer anuên-
cia do consumidor, como proteção e regulação de 
riscos do mercado.

(E)	 somente no cadastro é necessária a informação pré-
via direcionada ao consumidor, informando que seu 
nome será inserido nessa lista, o que não se aplica à 
inserção de seu nome em banco de dados.

38.	A empresa concessionária responsável pelo forneci-
mento de água e tratamento de esgoto que abastece o 
município de Francisco Morato, por falta de manutenção, 
faz a cidade ficar uma semana sem tal serviço, dado o 
rompimento de uma importante tubulação. Nesse caso, 
é correto afirmar:

(A)	 não se aplica a legislação consumerista, tendo em 
vista se tratar de um serviço de natureza universal e 
não singular.

(B)	 mesmo se tratando de serviço essencial, a empresa 
poderia ter suspendido o serviço, pois o caso é de 
força maior.

(C)	 pode ser promovida ação civil pública para discutir 
tais prejuízos, pela afronta a um direito exclusiva-
mente individual homogêneo.

(D)	 a legislação consumerista se aplica ao caso pois  
serviços públicos podem ser objeto da relação de 
consumo.

(E)	 somente os munícipes diretamente afetados pela 
falha no sistema de abastecimento de água são 
considerados consumidores, mesmo que tal proble-
ma afete municípios vizinhos e cidadãos de outras 
localidades.
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Direito Penal e Legislação Penal Especial

43.	A respeito dos crimes contra a administração pública, 
previstos nos artigos 312 a 359-H, do Código Penal, assi-
nale a alternativa correta.

(A)	 O crime de favorecimento pessoal (art. 348 do CP) 
só se caracteriza se o auxílio é prestado a autor de 
crime a que cominada pena de reclusão.

(B)	 O crime de tráfico de influência (art. 332 do CP) é 
próprio de funcionário público.

(C)	 O crime de violação de sigilo funcional (art. 325  
do CP) só se caracteriza se da revelação resultar 
prejuízo à Administração Pública.

(D)	 O crime de corrupção ativa (art. 333 do CP) só se 
caracteriza se o ato de ofício, em razão da vanta-
gem oferecida ou prometida, for omitido, praticado 
ou retardado.

(E)	 O crime de desacato (art. 331 do CP) só se caracte-
riza se o funcionário púbico estiver no exercício da 
função ou em razão dela.

44.	A respeito da Lei no 1.079/50, é correto afirmar que

(A)	 são crimes de responsabilidade dos Ministros do 
Supremo Tribunal Federal proferir julgamento, quan-
do, por lei, seja suspeito na causa e exercer ativi
dade político-partidária.

(B)	 a pena de inabilitação, por até cinco anos, para o 
exercício de qualquer função pública não se aplica 
ao Procurador-Geral da República, condenado por 
crime de responsabilidade.

(C)	 a imposição da pena nela prevista por crimes de res-
ponsabilidades exclui o processo e julgamento, na 
justiça ordinária, por crime comum.

(D)	 é crime de responsabilidade de Ministros de Estado 
não prestar informações solicitadas por qualquer das 
Câmaras do Congresso Nacional, dentro do prazo 
de 20 dias, ou prestá-las com falsidade.

(E)	 os crimes nela previstos inadmitem a forma tentada.

41.	A respeito dos serviços privados de assistência à saú-
de, nos termos da lei no 8.080/90, assinale a alternativa  
correta.

(A)	 Os serviços privados de assistência à saúde caracte-
rizam-se pela atuação exclusiva, somente por inicia-
tiva própria, no uso de suas atribuições e dentro das 
regras de universalização da saúde, de profissionais 
liberais, independentemente de estarem legalmente 
habilitados, e de pessoas jurídicas de direito privado 
ou público, na promoção, proteção e recuperação da 
saúde.

(B)	 Exigem autorização expressa do poder público, que 
deverá conceder tal serviço por meio de licitações, 
por se tratar de dever exclusivo do Estado promover 
serviços dessa natureza.

(C)	 É permitida a participação direta ou indireta de 
empresas ou de capitais estrangeiros na assistência 
à saúde, salvo por meio de doações de organismos 
internacionais vinculados à Organização das Nações 
Unidas, de entidades de cooperação técnica e de 
financiamento e empréstimo.

(D)	 Em qualquer caso é obrigatória a autorização do 
órgão de direção nacional do Sistema Único de 
Saúde (SUS), submetendo-se a seu controle as ati-
vidades que forem desenvolvidas e os instrumentos 
que forem firmados.

(E)	 Serão observados os princípios éticos e as normas 
expedidas pelo órgão de direção do Sistema Único 
de Saúde (SUS) quanto às condições para seu fun-
cionamento.

42.	O direito de preempção, previsto na Lei no 10.257/01, 
confere ao Poder Público Municipal preferência para 
aquisição de imóvel urbano objeto de alienação onerosa 
entre particulares. Tal direito será exercido sempre que o 
Poder Público necessitar de áreas para

(A)	 regularização fundiária com mais de cinquenta mil 
metros quadrados.

(B)	 execução de programas e projetos habitacionais de 
interesse social e pequenos comércios que favore-
çam a região.

(C)	 ordenamento e direcionamento da expansão urbana.

(D)	 locação de imóveis ou de mobiliário urbano.

(E)	 criação de espaços públicos de lazer voltados exclu-
sivamente para crianças e idosos.
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Direito do Trabalho

47.	A CLT dispõe expressamente sobre alguns dos direi-
tos da pessoa com deficiência no mercado de trabalho.  
A esse respeito, assinale a alternativa que está em con-
sonância com esses direitos.

(A)	 O trabalhador readaptado em nova função por 
motivo de deficiência física ou mental atestada pelo 
órgão competente da Previdência Social não servirá 
de paradigma para fins de equiparação salarial.

(B)	 O contrato de aprendizagem não poderá ser esti-
pulado por mais de 1 (um) ano quando se tratar de 
aprendiz portador de deficiência. 

(C)	 Para os fins do contrato de aprendizagem, a compro-
vação da escolaridade de aprendiz com deficiência 
não deverá considerar as habilidades relacionadas 
com a profissionalização.

(D)	 É lícita a diferenciação do salário a ser pago ao por-
tador de deficiência, mesmo que em função idêntica 
dos demais empregados, desde que estipulado por 
convenção coletiva ou acordo coletivo de trabalho.

(E)	 A idade máxima permitida aos aprendizes portado-
res de deficiência é de 24 (vinte e quatro) anos.

48.	Antônio, empregado da empresa “X” fez acordo com seu 
empregador para extinção de seu contrato de trabalho. 
Entre as verbas trabalhistas que Antônio terá direito, con-
forme previsão na CLT, consta:

(A)	 férias proporcionais sem o acréscimo de um terço.

(B)	 indenização de 80% (oitenta por cento) sobre o saldo 
do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.

(C)	 a movimentação da conta vinculada do trabalhador 
no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, limitada 
à metade do valor dos depósitos.

(D)	 o ingresso no Programa de Seguro-Desemprego.

(E)	 metade do aviso prévio, se indenizado.

Legislação Processual Penal Especial

45.	 A respeito da Lei no 1.079/50, assinale a alternativa correta.

(A)	 A denúncia contra o Presidente da República somen-
te poderá ser recebida enquanto o denunciado não 
tiver, por qualquer motivo, deixado definitivamente  
o cargo.

(B)	 A denúncia formulada contra o Presidente da Repú-
blica deverá ser escrita e assinada, não se exigindo, 
contudo, firma reconhecida.

(C)	 Na fase de admissibilidade da denúncia, pela Câma-
ra dos Deputados, o Presidente da República, sob 
pena de revelia, deverá participar presencialmente 
de todas as sessões de oitivas de testemunhas.

(D)	 Em caso de crime de responsabilidade de Ministro 
de Estado, será ele condenado à perda do cargo se 
a maioria absoluta dos senadores presentes votarem 
pela procedência da acusação.

(E)	 Não poderá exceder a seis meses, contados da data 
em que declarada a admissibilidade da acusação, o 
prazo para julgamento dos crimes de responsabili
dades nela definidos.

46.	Mévio foi denunciado por crime previsto na Lei  
no 8.666/93 (Lei de Licitação). Condenado, Mévio inter-
pôs recurso de apelação, no prazo de 8 dias. O recurso 
não foi admitido. O recurso interposto por Mévio não foi 
admitido visto que

(A)	 a Lei de Licitações prevê recurso em sentido estrito, 
interponível no prazo de 3 dias.

(B)	 a despeito de a lei prever recurso de apelação, o pra-
zo é de 5 dias.

(C)	 a Lei de Licitações prevê recurso em sentido estrito, 
interponível no prazo de 5 dias.

(D)	 a despeito de a lei prever recurso de apelação, o prazo 
é de 3 dias.

(E)	 a despeito de a lei prever recurso de apelação, o 
prazo é de 2 dias.
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52.	Em se tratando do Regime Próprio de Previdência 
Social – RPPS, fazem jus ao abono de permanência:

(A)	 os inativos.

(B)	 os disponibilizados.

(C)	 os que ocupam exclusivamente cargo em comissão.

(D)	 os servidores que, tendo satisfeito os requisitos para 
aposentadoria voluntária, optem por permanecer em 
atividade.

(E)	 os servidores que atingiram a idade mínima de  
50 anos, se mulher, e 55 anos, se homem.

Direito Eleitoral

53.	Assinale a alternativa que traz a correta redação de uma 
sumula do Tribunal Superior Eleitoral.

(A)	 É inadmissível o recurso especial eleitoral quando a 
questão suscitada foi debatida na decisão recorrida 
mas não foi objeto de embargos de declaração.

(B)	 A União não é parte legítima para requerer a exe-
cução de astreintes, fixada por descumprimento de 
ordem judicial no âmbito da Justiça Eleitoral.

(C)	 Contra acórdão que discute, simultaneamente, con-
dições de elegibilidade e de inelegibilidade é cabível 
o recurso ordinário.

(D)	 Compete à Justiça Eleitoral, em processo de regis-
tro de candidatura, verificar a prescrição da preten-
são punitiva ou executória do candidato e declarar a 
extinção da pena imposta pela Justiça Comum.

(E)	 O processo de registro de candidatura é o meio ade-
quado para se afastarem os eventuais vícios apura-
dos no processo de prestação de contas de campa-
nha ou partidárias.

54.	Sobre o sistema eleitoral, assinale a alternativa correta.

(A)	 Na eleição direta para o Senado Federal, para pre-
feito e vice-prefeito, adotar-se-á o princípio da repre-
sentação proporcional.

(B)	 A eleição para a Câmara dos Deputados, assem-
bleias legislativas e câmaras municipais obedecerá 
ao princípio majoritário.

(C)	 A eleição para deputados federais, senadores e 
suplentes, presidente e vice-presidente da Repú-
blica, governadores, vice-governadores, deputados 
estaduais, prefeitos e vereadores far-se-á simulta-
neamente, em todo o país.

(D)	 O prazo de entrada em cartório ou na Secretaria do 
Tribunal, conforme o caso, de requerimento de regis-
tro de candidato a cargo eletivo terminará, improrro-
gavelmente, às dezenove horas do dia 15 de agosto 
do ano em que se realizarem as eleições.

(E)	 As convenções partidárias para a escolha dos candi-
datos serão realizadas, no máximo, até 10 de agosto 
do ano em que se realizarem as eleições.

Direito Processual do Trabalho

49.	Sobre o sistema recursal trabalhista previsto expressa-
mente na CLT, assinale a alternativa correta.

(A)	 No procedimento sumaríssimo, o recurso ordinário 
será imediatamente distribuído, uma vez recebido no 
Tribunal, devendo o relator liberá-lo no prazo máxi-
mo de oito dias.

(B)	 O recurso de revista, dotado de efeito apenas sus-
pensivo, será interposto perante o Presidente do Tri-
bunal Regional do Trabalho, que, por decisão funda-
mentada, poderá recebê-lo ou denegá-lo.

(C)	 É recorrível a decisão monocrática do relator que, 
em agravo de instrumento em recurso de revista, 
considerar ausente a transcendência da matéria.

(D)	 O agravo de instrumento interposto contra o despa-
cho que não receber agravo de petição não suspen-
derá a execução da sentença.

(E)	 Os embargos de declaração suspendem o prazo 
para interposição de outros recursos, salvo quando 
intempestivos.

50.	Consoante legislação vigente e a jurisprudência consoli-
dada do TST, em relação à ação de cumprimento, é cor-
reto afirmar que

(A)	 é uma ação de conhecimento de cunho declaratório.

(B)	 poderá ser proposta pelos Sindicatos, desde que 
mediante outorga de poderes de seus associados.

(C)	 é vedado, nesta ação, questionar sobre a matéria de 
fato já apreciada na sentença normativa, sendo per-
mitido questionar as de direito já apreciadas.

(D)	 é uma ação executiva de cunho constitutivo.

(E)	 sua finalidade é o cumprimento das cláusulas cons-
tantes dos instrumentos normativos coletivos (acor-
dos coletivos, convenções coletivas e sentenças  
normativas).

Direito Previdenciário

51.	A respeito da contribuição previdenciária no âmbito do 
Regime Geral de Previdência Social – RGPS, pode-se 
afirmar que

(A)	 há previsão constitucional autorizando a incidência 
de contribuição previdenciária sobre aposentadorias 
e pensões concedidas.

(B)	 há incidência de contribuição previdenciária sobre o 
salário-maternidade concedido.

(C)	 há previsão constitucional autorizando a incidência 
de contribuição previdenciária sobre aposentadorias, 
mas não sobre as pensões concedidas.

(D)	 é facultado o recolhimento de contribuição previden-
ciária sobre os valores recebidos pelo empregado 
doméstico.

(E)	 é do trabalhador avulso a responsabilidade pela arreca
dação e o recolhimento das contribuições devidas à 
seguridade social.



14PMFM1901/013-Procurador-Manhã

57.	Considerando o disposto na Súmula 342 do Superior Tri-
bunal de Justiça e o disposto no artigo 186 do Estatuto da 
Criança e do Adolescente, quanto às consequências no 
procedimentos de apuração de ato infracional, é correto 
afirmar que

(A)	 o Superior Tribunal de Justiça restringiu a obrigação 
do devido processo legal nos procedimentos de apu-
ração, apenamento e execução de medida socioedu-
cativa restritiva de liberdade.

(B)	 a confissão do adolescente não será suficiente para 
aplicação de medida socioeducativa e a desistência 
de outras provas, nela justificada, enseja nulidade.

(C)	 a confissão do adolescente, feita na presença do juiz, 
implica admissão absoluta de culpa e pode dispensar 
a produção ou colheita de outros meios de prova.

(D)	 a decisão que julga procedente a representação ofe-
recida contra adolescente confesso não é passível 
de recurso se homologada a desistência quanto à 
produção de outras provas, a pedido das partes.

(E)	 é válida a sentença de procedência de representa-
ção baseada exclusivamente em confissão do ado-
lescente.

Legislação Municipal

58.	Assinale a alternativa que contempla uma hipótese, pre-
vista na Lei Orgânica do Município, de função que o Pre-
feito de Francisco Morato pode delegar a seus auxiliares.

(A)	 Estabelecer uma política salarial com dissídio coleti-
vo de no mínimo uma vez por ano e reposição auto-
mática de perdas salariais nos termos da legislação 
federal.

(B)	 Decretar a necessidade ou utilidade pública ou inte-
resse social dos bens, para fins de desapropriação.

(C)	 Apresentar, anualmente, à Câmara, relatório circuns-
tanciado sobre o estado das obras e dos serviços 
municipais, bem como o programa da administração 
para o ano seguinte.

(D)	 Enviar à Câmara Municipal projetos de lei relativos 
ao Plano Plurianual, às Diretrizes Orçamentárias 
e Orçamento nos prazos estabelecidos nesta Lei 
Orgânica.

(E)	 Encaminhar à Câmara, até 31 de março de cada 
ano, prestações de contas do exercício anterior, na 
forma da Lei.

Direito da Criança e do Adolescente

55.	A Constituição Federal, em seu artigo 7o, inciso XXXIII, 
permite o trabalho a menores de dezoito anos, desde que

(A)	 se no período noturno, não seja perigoso e insalubre.

(B)	 se perigoso e insalubre, não seja no período noturno.

(C)	 não seja realizado por menores de catorze anos, a 
menos que na condição de aprendiz.

(D)	 se realizado por menores de dezesseis anos, seja na 
condição de aprendiz e a partir de 14 anos.

(E)	 autorizado pelo representante, não seja trabalho 
penoso e desenvolvido em locais prejudiciais à sua 
formação e ao seu desenvolvimento físico, psíquico, 
moral e social.

56.	Com relação ao direito da criança em ser ouvida em pro-
cessos de seu interesse, o artigo 12 da Convenção sobre 
os Direitos da Crianças, aprovada pela ONU, em 1989, e 
da qual o Brasil é Estado-parte, assim se posiciona:

(A)	 limita o reconhecimento da capacidade de discerni-
mento da criança ao processo judicial.

(B)	 confere à criança o direito de exprimir livremente a 
sua opinião sobre as questões que lhe respeitem, 
desde que acompanhada por psicólogo no ato da 
oitiva administrativa ou judicial.

(C)	 estabelece que as as opiniões da criança devem 
ser levadas em consideração, se houver anuência 
de seu representante e de acordo com a sua idade 
e maturidade.

(D)	 assegura à criança a oportunidade de ser ouvida nos 
processos judiciais e administrativos que lhe res-
peitem, diretamente, por meio de representante ou 
órgão apropriado, em conformidade com as regras 
processuais da legislação nacional.

(E)	 estabelece modalidades de oitiva das crianças nos 
processos judiciais que lhe respeitem.
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59.	Na hipótese de um cidadão do Município de Francisco 
Morato pretender fazer uso de um bem público municipal 
por meio do instituto da permissão, a Lei Orgânica do 
Município dispõe que

(A)	 poderá fazê-lo, desde que seja sobre um bem móvel, 
e por tempo determinado, sendo vedada a cessão de 
bem imóvel por meio da permissão.

(B)	 deverá obter a devida autorização legislativa, podendo 
esta ser dispensada no caso de bem móvel, devendo 
a permissão ser outorgada por tempo determinado.

(C)	 poderá obter a permissão de uso sobre qualquer bem 
público, por prazo determinado, que será outorgada 
mediante lei autorizativa e licitação, formalizando-se 
mediante contrato.

(D)	 poderá ser obtida para qualquer bem público, para 
atividades específicas e transitórias, pelo prazo 
máximo de um ano, salvo no caso de formação de 
canteiro de obra pública, quando então correspon
derá ao de sua duração.

(E)	 é possível fazê-lo sobre qualquer bem público, 
podendo ser outorgada a permissão por tempo inde-
terminado e a título precário, formalizada mediante 
decreto.

60.	Maria é esposa de João. Este foi Vereador do Município 
de Francisco Morato, mas seu mandato encerrou-se há 
dois anos. Maria pretende fornecer bens e serviços para 
o Município de Francisco Morato por meio de contrato 
administrativo, sendo que a futura contratação se enqua-
dra em hipótese legal de dispensa de licitação. Nessa 
situação hipotética, considerando o disposto na Lei Orgâ-
nica Municipal, é correto afirmar que Maria

(A)	 não poderá contratar com o Município em razão de 
ser esposa de ex-Vereador, cujo impedimento de 
contratar com o Município permanece até três anos 
depois do fim do mandato.

(B)	 não tem impedimento legal para formalizar o referi-
do contrato, uma vez que mesmo sendo esposa de  
ex-Vereador, a proibição de contratar com o Municí-
pio cessou após um ano do fim do mandato de seu 
marido.

(C)	 está livre para assinar o contrato em questão, ten-
do em vista que, embora tivesse impedimento para 
participar de licitação com o Município, ela poderá 
fazê-lo em razão de ser uma hipótese de dispensa 
de licitação.

(D)	 não poderá assinar esse contrato, pois a sua con-
dição de esposa de ex-Vereador somente a permite 
contratar com o Município quando for hipótese de 
licitação obrigatória em que participe em igualdade 
de condições com os demais licitantes.

(E)	 poderá contratar com o Município, desde que seu 
marido assine termo de compromisso de que não 
será candidato à Vereança enquanto durar o con
trato entre o Município e sua esposa.




